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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : THIAGO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA 
PRÓPRIA E CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO 
ENCCEJA –POSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da norma 
inserta no art. 126 da LEP, segundo jurisprudência desta Corte, é possível a 
hipótese de abreviação da reprimenda em razão de atividades que não estejam 
expressas no texto legal.
2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o apenado que, 
embora não esteja vinculado a atividades regulares de ensino, realiza estudos 
por conta própria e obtém aprovação nos exames nacionais que certificam a 
conclusão do ensino fundamental/médio.
3. A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada ao disposto 
na Resolução CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na decisão agravada e 
que prestigia o estudo como método factível para o alcance da reintegração 
social, vem sendo adotada em decisões de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça.
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp 
1.979.591/SP, relatado pelo Ministro Messod Azulay Neto e publicado em 
13/11/2023, decidiu por unanimidade acompanhar o entendimento da Quinta 
Turma em que ficou estabelecido que a remição de pena pode ser concedida 
pela aprovação no ENEM, mesmo se o reeducando já possuía o diploma de 
ensino médio antes de iniciar o cumprimento da pena.
5. Agravo regimental desprovido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 08 de abril de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA 
PRÓPRIA E CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO 
ENCCEJA –POSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da norma 
inserta no art. 126 da LEP, segundo jurisprudência desta Corte, é possível a 
hipótese de abreviação da reprimenda em razão de atividades que não estejam 
expressas no texto legal.
2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o apenado que, 
embora não esteja vinculado a atividades regulares de ensino, realiza estudos 
por conta própria e obtém aprovação nos exames nacionais que certificam a 
conclusão do ensino fundamental/médio.
3. A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada ao disposto 
na Resolução CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na decisão agravada e 
que prestigia o estudo como método factível para o alcance da reintegração 
social, vem sendo adotada em decisões de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça.
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp 
1.979.591/SP, relatado pelo Ministro Messod Azulay Neto e publicado em 
13/11/2023, decidiu por unanimidade acompanhar o entendimento da Quinta 
Turma em que ficou estabelecido que a remição de pena pode ser concedida 
pela aprovação no ENEM, mesmo se o reeducando já possuía o diploma de 
ensino médio antes de iniciar o cumprimento da pena.
5. Agravo regimental desprovido. 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS em face de decisão deste Relator, que negou provimento ao 
recurso especial interposto pelo Parquet.

Nas razões recursais, o agravante sustenta que "não há que se falar em estabilização 
da jurisprudência dessa Corte Superior quanto à questão debatida na hipótese dos autos por meio 
do julgamento dos EDV 1.1979.591/SP, uma vez que ainda não existe nenhuma decisão 
vinculante sobre tal matéria e apenas foi concluído que a sua análise seria submetida à Terceira 
Seção do STJ, o que ainda não ocorreu" (e-STJ, fls. 172-173).

Afirma que "o histórico escolar completo é essencial não apenas para verificar se o 
reeducando concluiu o ensino médio durante o cumprimento da pena e, assim, obter o acréscimo 
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de 1/3 conforme o art. 126, §5°, da Lei de Execuções Penais, mas também para averiguar se ele 
já havia concluído o grau exigido antes do início do cumprimento da pena, evitando, dessa 
forma, que possa obter a remição pelo mesmo motivo mais de uma vez, o que descaracterizaria o 
propósito da norma e do sistema de execução penal" (e-STJ, fl. 173)

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 
julgamento por esta Quinta Turma, a fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Consoante anteriormente destacado, o art. 126 da Lei de Execução Penal determina 
que o condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por 
trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena.

Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da norma inserta 
no art. 126 da LEP, segundo reiterada jurisprudência desta Corte, é possível a hipótese de 
abreviação da reprimenda em razão de atividades que não estejam expressas no texto legal.

A propósito:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. EXECUÇÃO PENAL. (1) REMIÇÃO DA 
PENA PELA LEITURA. ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
TELEOLOGIA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN BONAM PARTEM. 
PRECEDENTES. (2) WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. A finalidade do instituto da remição, ao abreviar a pena, é incentivar o bom 
comportamento do sentenciado e sua readaptação ao convívio social e, portanto, o 
art. 126 da LEP admite interpretação extensiva in bonam partem, permitindo-se a 
remição pela leitura.
2. Writ não conhecido. Ordem expedida de ofício, para restabelecer a decisão do 
juízo singular (execução n.º 815/14)"
(HC 326.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015).
 
 
"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
REMIÇÃO PELA LEITURA. LEGALIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA 
IN BONAM PARTEMDO ART. 126 DA LEP. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. Pretório Excelso e da eg. 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não-
conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, recomenda a 
jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.
II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem admitido que a 
norma do art. 126 da LEP, ao possibilitar a abreviação da pena, tem por 
objetivo a ressocialização do condenado, sendo possível o uso da analogia in 
bonam partem, que admita o benefício em comento em razão de atividades que 
não estejam expressas no texto legal, como no caso, a leitura e resenha de livros, 
nos termos da Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça.
III - O fato de o estabelecimento penal onde se encontra o paciente assegurar acesso a 
atividades laborais e à educação formal, não impede que se obtenha também a 
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remição pela leitura, que é atividade complementar, mas não subsidiária, podendo 
ocorrer concomitantemente, havendo compatibilidade de horários.
IV - Parecer do Ministério Público Federal pela concessão da ordem, de ofício.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para restabelecer a r. 
decisão de 1º grau que declarou remidos 16 (dezesseis) dias da pena do paciente."
(HC 353.689/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
14/06/2016, DJe 01/08/2016 – grifou-se).

 
De outro lado, a Resolução CNJ nº 391/2021 prevê que faz jus à remição o 

apenado que, embora não esteja vinculado a atividades regulares de ensino, realiza estudos por 
conta própria e obtém aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 
fundamental/médio. Confira-se:

 
"Art. 3º (...)
Parágrafo único. Em caso de a pessoa privada de liberdade não estar vinculada a 
atividades regulares de ensino no interior da unidade e realizar estudos por conta 
própria, ou com acompanhamento pedagógico não-escolar, logrando, com isso, 
obter aprovação nos exames que certificam a conclusão do ensino fundamental 
ou médio (Encceja ou outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio 
- Enem, será considerada como base de cálculo para fins de cômputo das horas 
visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da carga horária definida 
legalmente para cada nível de ensino, fundamental ou médio, no montante de 
1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 1.200 (mil 
e duzentas) horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de nível 
médio, conforme o art. 4º da Resolução no 03/2010 do Conselho Nacional de 
Educação, acrescida de 1/3 (um terço) por conclusão de nível de educação, a fim de 
se dar plena aplicação ao disposto no art. 126, § 5º, da LEP." (grifou-se)

 
Assim, se a norma admite a remição da pena por aprovação no ENCCEJA mesmo 

que o apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino no interior da unidade 
prisional, considero equivocado o entendimento de que seria necessária a apresentação do 
histórico escolar, exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por conta própria, sem 
estar matriculado em instituição de ensino. 

A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada disposto na Resolução 
CNJ nº 391/2021, orientação deduzida na decisão agravada e que prestigia o estudo como 
método factível para o alcance da reintegração social, vem sendo adotada em decisões de ambas 
as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, in verbis:

 
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM 5 
CAMPOS DE CONHECIMENTO DO ENEM DE 2019. POSSIBILIDADE. BASE 
DE CÁLCULO A SER CONSIDERADA CONFORME LEI N. 9.394/1996 E 
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA 
QUINTA TURMA DESTA CORTE SUPERIOR. INTERPRETAÇÃO DAS 
NORMAS - EXECUÇÃO DA PENA - MARCO TEÓRICO: CF/88, ART. 3º. 
PRECEDENTES DO STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Preambularmente, já decidiu esta Superior Corte de Justiça, em hipótese idêntica à 
tratada no presente feito ( aprovação no ENEM a partir de 2017), que não há dúvida 
de que o benefício da remição deve ser aplicado, tendo em vista que aprovação do 
paciente no ENEM a partir da referida data, inobstante não mais ocasionar a 
conclusão do ensino médio, configura aproveitamento dos estudos realizados 
durante a execução da pena, conforme dispõem o art. 126 da LEP e a 
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Recomendação n. 44/2013 do CNJ (HC n. 561.460/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 27/4/2020, DJe de 28/4/2020).
2. No mais, a decisão agravada deixou clara e bem firmada a posição da 
jurisprudência da Quinta Turma desta Corte de que a base de cálculo a ser 
considerada para o cômputo da remição de pena por aprovação no ENEM, por estudo 
por conta própria, é de 50%, ou seja, 1.200 horas, conforme Lei n. 9.394/1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e Recomendação n. 44/2013 do Conselho 
Nacional de Justiça. No caso concreto, como o sentenciado foi aprovado em 5 áreas 
de conhecimento, faz jus ao cálculo nos moldes do art. 1º, IV, da referida 
Recomendação, o que lhe garante os 100 (cem) dias de remição postulados (20 por 
cada disciplina x 5).
3. A alegação do agravante de que, no tocante à educação de jovens e adultos (EJA) 
que possuem idade superior a 18 anos e não concluíram o curso regular no tempo 
oportuno, aplica-se a Resolução n. 3/2010 do Conselho Nacional de Educação, que 
prevê cargas horárias mínimas diferenciadas, vai na contramão de diversos 
precedentes da Quinta Turma desta Corte Superior.
4. Isso porque a Lei de Diretrizes de Educação Nacional não abrange apenas a 
educação básica dos 4 aos 17 anos de idade. Não há nada expresso naquela legislação 
que delimite a idade, ao contrário, tem ela como princípios básicos igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola, respeito à liberdade e apreço à 
tolerância e à gestão democrática do ensino público (art. 3º da lei), além de prever a 
educação de nível superior e a especial.
5. Já a Resolução n. 3/2010 do Conselho Nacional de Educação é uma norma 
administrativa do Ministério da Educação, estando, portanto, em patamar de 
hierarquia inferior à Lei de Diretrizes de Educação Nacional. - Ademais, essa 
particular forma de parametrar a interpretação da lei (no caso, a remição) é a que 
mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade da 
pessoa humana dois de seus fundamentos, bem como tem por objetivos fundamentais 
erradicar a marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I, 
II e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade que o 
preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como 'fraterna' (HC n. 94163, 
Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma do STF, julgado em 2/12/2008, 
DJe-200, divulgado em 22/10/2009, publicado em 23/10/2009, EMENT VOL-02379- 
04 PP-00851).
6. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 629.666/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,julgado em 09/02/2021, 
DJe 11/02/2021, grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. APROVAÇÃO ENEM. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES 
DO ENCARCERAMENTO. ACRÉSCIMO DE 1/3 AFASTADO.
1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente, pois a 
aprovação no exame demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, 
fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino" (REsp n. 
1854391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 
6/10/2020), ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 
5º, da Lei de Execução Penal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n. 768.530/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
APROVAÇÃO NO ENEM (EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO). ART. 
126 DA LEP. RECOMENDAÇÃO 44/2013 DO CNJ. REMIÇÃO DE PENA PELO 
ESTUDO. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. "A interpretação mais ampla do art. 126 da LEP, de acordo com a 
Recomendação n. 44/2013 do CNJ, permite a remição da pena pelo estudo ao 
apenado não vinculado a atividade regular de ensino que obtém, por esforço 
próprio, aprovação em exame nacional (ENEM) que certifique o ensino médio a 
jovens e adultos" (HC 420.682/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 11/05/2018).
2. A aprovação no ENEM, a despeito de "não mais ocasionar a conclusão do ensino 
médio, configura aproveitamento dos estudos realizados durante a execução da pena, 
conforme dispõem o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 44/2013 do CNJ" (AgRg 
no HC 629.666/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021).
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 644.108/SC, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 
20/8/2021 - grifou-se)
 

Por fim, quanto à alegação de que os Embargos de Divergência em Recurso Especial 
1.979.591/SP teriam sido apenas admitidos, esclareço que houve o efetivo julgamento de mérito 
pela Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, cuja relatoria coube ao eminente Ministro 
Messod Azulay Neto, DJe de 13/11/2023, ocasião em que, à unanimidade de seus membros, 
prevaleceu o entendimento manifestado pela Quinta Turma de que é possível a remição da pena 
por aprovação no ENEM ainda que o reeducando já tenha concluído o ensino médio 
anteriormente ao início do resgate da reprimenda.

A fim de demonstrar essa constatação, transcrevo o inteiro teor do voto:
 

"Os embargos devem ser conhecidos e, no mérito, serão providos, com vistas atender 
ao dever cooperativo de coerência enunciado pelo art. 926 do CPC.
É fato que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça – STJ apresenta 
variações que reclamam aprofundamento, no que diz respeito à possibilidade de 
remição de pena pelo estudo individual com conclusão de níveis de ensino pela 
submissão à exame de aferição de competências. Para tanto, é preciso identificar 
quais são as avaliações que, frequentemente, são objeto de pedido de remição pelo 
estudo individual.
O Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM foi instituído em 1998, com o objetivo 
de avaliar o desempenho escolar dos estudantes ao término da educação básica.
Em 2009, o exame aperfeiçoou sua metodologia e passou a ser utilizado como 
mecanismo de acesso à educação superior, em substituição a exames vestibulares 
(pelo Sistema de Seleção Unificada – Sisu ou pelo Programa Universidade para 
Todos – ProUni). As provas são aplicadas anualmente e a avaliação é dividida em 
cinco áreas de conhecimento (fonte: INEP).
Entre os anos de 2009 e 2016, o ENEM foi utilizado como ferramenta para certificar 
o aprendizado das matérias curriculares do ensino médio, sendo concedido o 
certificado de conclusão àqueles maiores de dezoito anos que obtivessem 
aproveitamento mínimo em cada uma das áreas de conhecimento (450 pontos) e na 
redação (500 pontos).
Com a Portaria n. 468/2017, do Ministério da Educação, o ENEM não mais se presta 
a tal finalidade.
O Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
–ENCCEJA é a avaliação de âmbito nacional própria para a certificação do 
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aproveitamento do conteúdo programático do ensino médio e do ensino fundamental 
àqueles que atingiram a idade de quinze anos (para o nível fundamental) ou dezoito 
anos (para o nível médio). Diferentemente do ENEM, o ENCCEJA não se presta, por 
si só, ao ingresso no ensino superior.
Contudo, mesmo a aprovação no ENCCEJA não constitui meio de remição da pena 
se o recuperando já tiver concluído o ensino médio antes do início do seu 
cumprimento. Isso porque, mostra-se destituído de razoabilidade, o reconhecimento 
de aprovação do educando no referido exame, sem alça-lo a nível acima do seu 
patamar de origem, ou seja, sem que se promova a aquisição de novos conhecimentos 
aptos ao seu desenvolvimento pessoal e reintegração social, consoante o objetivo da 
lei. Fere-se, inclusive, a isonomia em relação aso demais detentos que de fato 
realizam o esforço pretendido pela norma.

A Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, ao dispor 
sobre as atividades complementares para fins de remição da pena pelo estudo, 
consigna o seguinte:
“Art. 3º - O reconhecimento do direito à remição de pena pela participação em 
atividades de educação escolar considerará o número de horas correspondente à 
efetiva participação da pessoa privada de liberdade nas atividades educacionais, 
independentemente de aproveitamento, exceto, quanto ao último aspecto, quando a 
pessoa tiver sido autorizada a estudar fora da unidade de privação de liberdade, 
hipótese em que terá de comprovar, mensalmente, por meio da autoridade educacional 
competente, a frequência e o aproveitamento escolar.
Parágrafo único. Em caso de a pessoa privada de liberdade não estar vinculada a 
atividades regulares de ensino no interior da unidade e realizar estudos por conta 
própria, ou com acompanhamento pedagógico não-escolar, logrando, com isso, obter 
aprovação nos exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio 
(Encceja ou outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - Enem, será 
considerada como base de cálculo para fins de cômputo das horas visando à remição 
da pena 50% (cinquenta por cento) da carga horária definida legalmente para cada 
nível de ensino, fundamental ou médio, no montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas 
para os anos finais do ensino fundamental e 1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino 
médio ou educação profissional técnica de nível médio, conforme o art. 4º da 
Resolução nº 03/2010 do Conselho Nacional de Educação, acrescida de 1/3 (um terço) 
por conclusão de nível de educação, a fim de se dar plena aplicação ao disposto no art. 
126, §5º, da LEP.”

Destaque-se que a Resolução n. 391/2021, do CNJ, trata o ENEM como instrumento 
adequado a certificar a conclusão do ensino médio, o que não mais se conforma com 
as disposições atuais do Ministério da Educação.
A remição da pena pelo estudo está prevista na Lei de Execuções Penais –LEP, em 
seu art. 126, que estabelece a proporção de um dia de pena para cada doze horas de 
frequência escolar, divididas, no mínimo, em três dias, sendo considerada a “ 
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou 
ainda de requalificação profissional”.
Quando o recuperando conclui o ensino médio ou fundamental com participação em 
programa regular de aulas para a educação de jovens e adultos, não restam dúvidas de 
que a remição ocorre pela carga horária efetivamente estudada, limitada à carga 
horária previamente estabelecida para cada nível de ensino.
No caso dos autos, minha posição externada no julgamento do HC n° 786844, foi no 
sentido de que o paciente não faria jus à remição pelo estudo individual, uma vez 
que, conforme ressaltado pelo agravante, ao iniciar o cumprimento da pena, o 
agravado já havia concluído o ensino médio.
Naquela oportunidade, o fundamento adotado era o de que "a finalidade da remição 
pelo estudo não é simplesmente diminuir o tempo de encarceramento da pessoa 
presa, mas, facilitar a sua reintegração social por meio do aprendizado de novos 
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conhecimentos".
Minha percepção era de que a submissão ao ENEM por aqueles que já concluíram o 
ensino médio pode ser utilizada como parâmetro para uma autoavaliação do conteúdo 
programático, ou como forma de ingresso no ensino superior. Entretanto, a simples 
obtenção de aproveitamento condizente com o nível de escolaridade não demostra 
qualquer forma de desenvolvimento pessoal.
Logo, não seria possível a concessão de remição de pena pela participação no ENEM 
aos apenados que já possuem o ensino médio completo antes do ingresso no sistema 
penitenciário ou que o concluíram em programa de educação de jovens e adultos 
oferecido no sistema penitenciário.
Não se olvida a existência de entendimentos contrários na jurisprudência desta Corte 
Superior. Todavia, ressalvadas as oscilações próprias da curva evolutiva da 
jurisprudência sobre teses jurídicas vibrantes, antevia que a consolidação de 
entendimento dominante se encaminhava no sentido de não se admitir a remição pela
aprovação no ENEM aos apenados que já ingressaram no sistema penitenciário após 
a conclusão do ensino médio ou que, por outro meio, tenham adquirido a certificação 
do nível de escolaridade no curso da execução penal.
Ressalte-se, ainda, que, dado que o ENEM deixou de certificar a conclusão do nível 
médio de ensino a partir de 2017, passando a somente funcionar como instrumento de 
seleção para o nível superior de ensino, tenho que, igualmente, não se mostra possível 
a remição pelo aproveitamento mínimo na prova do ENEM mesmo àqueles que não 
concluíram o ensino médio, por qualquer forma. Isso em razão da nova natureza do 
instituto.
Contudo, no julgamento do precitado HC n.° 786.844, realizado em agosto desta 
ano de 2023, restou consignado pela Quinta Turma deste STJ, por maioria de 
votos, a possibilidade de remição da pena na hipótese em exame, conforme a 
ementa a seguir colacionada:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INSURGÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA 
POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM 4 DAS 5 ÁREAS DE CONHECIMENTO DO 
EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO – ENEM. POSSIBILIDADE. ART. 126 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL C/C ART. 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
RESOLUÇÃO N. 391, DE 10/05/2021, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO OU DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA PENA: IRRELEVÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. GRAUS DE DIFICULDADE DIFERENTES DO EXAME QUE CERTIFICA 
A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO (ENCCEJA) E DO ENEM. DIREITO À 
REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE PENA POR MATÉRIA EM QUE O 
EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO O ACRÉSCIMO DE 1/3 PREVISTO 
NO ART. 126, § 5º, DA LEP.
1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 
ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente, pois a 
aprovação no exame demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, fora 
do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino" (REsp n. 1854391/DF, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 6/10/2020), 
ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de 
Execução Penal. (AgRg no HC n. 768.530/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)Precedentes: AgRg no 
REsp n. 1.863.149/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023; AREsp 1.741.138/DF, Rel. Min. MESSOD 
AZULAY NETO, DJe de 15/06/2023; HC 828.572/SP, Rel. Min. ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, DJe de 12/06/2023; REsp 2.069.804/MG, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/06/2023; HC 799.103/SP, Rel. Min. RIBEIRO 
DANTAS, DJe de 19/04/2023.
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2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena por aproveitamento dos 
estudos é o de incentivar os apenados aos estudos, bem como sua readaptação ao 
convívio social. 3. A despeito de as matérias nas quais o estudante é examinado no 
ENCCEJA – ensino médio e no ENEM possuírem nomes semelhantes, não há como 
se deduzir que ambos os exames tenham o mesmo grau de complexidade. Pelo 
contrário, é muito mais plausível depreender-se que a avaliação efetuada no ENEM 
contém questões mais complexas dos que as formuladas no ENCCEJA – ensino 
médio, sobretudo tendo em conta que a finalidade do ENEM é possibilitar o ingresso 
no ensino superior, o que, por certo, demanda mais empenho do executado nos 
estudos. Reforça essa presunção o fato de que as notas mínimas para aprovação nos 
referidos exames são diferentes, a prova do ENEM tem mais questões e dura 1h30min 
a mais que a prova do ENCCEJA. Nessa linha de entendimento, o pedido de remição 
de pena por aprovação (total ou parcial) no ENCCEJA – ensino médio não possui o 
mesmo “fato gerador” do pleito de remição de pena em decorrência de aprovação 
(total ou parcial) no ENEM realizado a partir de 2017.
4. Não fosse assim, a Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de 
Justiça, que revogou a Recomendação n. 44/2013, teria deixado de reiterar a 
possibilidade de remição de pena por aprovação no ENEM, mantendo apenas a 
remição de pena por aprovação no ENCCEJA. Mas não foi o que ocorreu. Com isso 
em mente, deixar de reconhecer o direito do apenado à remição de pena por aprovação 
total ou parcial no ENEM é negar vigência à Resolução 391 do CNJ.
5. Transposto esse raciocínio para a situação da conclusão do ensino médio antes do 
ingresso do apenado no sistema prisional, é forçoso concluir, também, que sua 
superveniente aprovação no ENEM durante o cumprimento da pena não corresponde 
ao mesmo nível de esforço e ao mesmo “fato gerador” correspondente à obtenção do 
grau do ensino médio, não havendo que falar em concessão do benefício (remição de 
pena) em duplicidade pelo mesmo fato.
6. De se pontuar, ademais, que essa particular forma de interpretar a lei e as normas 
que tratam da remição de pena por estudo é a que mais se aproxima da Constituição 
Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana dois de seus 
fundamentos, bem como tem por objetivos fundamentais erradicar a marginalização e 
construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I, II e III do art. 3º). Tudo na 
perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo da respectiva 
Carta Magna caracteriza como "fraterna" (HC n. 94163, Relator Min. CARLOS 
BRITTO, Primeira Turma do STF, julgado em 2/12/2008, DJe-200 DIVULG 
22/10/2009 PUBLIC 23/10/2009 EMENT VOL-02379-04 PP-00851).
7. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é assente no sentido de 
que as 1.200 horas, correspondentes ao ensino médio, divididas por 12 (1 dia de pena 
a cada 12 horas de estudo) resultam em 100 dias remidos. Idêntica forma de 
parametrar a contagem do tempo a ser remido é aplicável ao ENEM, com a exceção
de queo apenado aprovado em todas as áreas do ENEM, a partir de 2017, não faz jus 
ao acréscimo de 1/3 (um terço) previsto no art. 126, § 5º, da LEP.
8. No caso concreto, a defesa comprovou que o apenado obteve aprovação em 4 
(quatro) das 5 (cinco) áreas de conhecimento no ENEM 2019, somente não atingiu a 
nota mínima na área de conhecimento “Matemática e suas tecnologias”. Portanto, não 
merece reparos a decisão agravada que concedeu a ordem de ofício, para
deferir ao paciente o total de 80 (oitenta) dias de remição de pena, em virtude de sua 
aprovação parcial no ENEM/2019.9.
Agravo regimental do Ministério Público estadual desprovido."

Em sendo assim, submeto os presentes embargos de divergência a esta Terceira 
Seção, para que se defina e corrobore a posição deste colegiado em relação ao 
tema e se estabilize a jurisprudência desta Corte, de forma a se atender ao dever 
cooperativo de coerência enunciado pelo art. 926 do CPC.
Ante o exposto, conheço os embargos de divergência e dou-lhes provimento, na 
forma da fundamentação supra." (grifou-se)
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Portanto, na linha do atual entendimento desta Corte, e com fundamento no art. 126 
da Lei de Execução Penal e na Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de 
Justiça, o direito à remição deve ser aplicado no caso dos autos - ainda que o recorrente tenha 
concluído o ensino médio antes do início do cumprimento da pena - pois a aprovação no ENEM 
demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário, já 
possuem o referido grau de ensino.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.107.364 / MG
Número Registro: 2023/0398523-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01119403120188130024 1002418011194 10024180111940001 10024180111940002 10024180111940003
1119403120188130024 14554073820168130024 23476927920228130000 27877619420148130024

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : THIAGO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : THIAGO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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